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Recursos Especial nº 0003279-85.2020.8.19.0002 

Recorrente: MACALOBA CONFECÇÕES LTDA 

Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.308/321, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da 01ª Câmara de Direito Público, assim ementados:  

 

APELAÇÃO CÍVEL.  EMBARGOS À EXECUÇÃO  

FISCAL. COBRANÇA DE ICMS. EXTINÇÃO DOS  

EMBARGOS  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  EM 

VIRTUDE DA AUSÊNCIA DE GARANTIA DO  

JUÍZO.  REGULAR  INTIMAÇÃO  PARA  DEPÓSITO.  

INÉRCIA  DA  APELANTE.  ENTENDIMENTO  

FIRMADO  PELO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  

JUSTIÇA,  EM  SEDE  DE  RECURSO REPETITIVO, 

NO SENTIDO DE QUE  NÃO SE APLICA O 

DISPOSTO NO ART. 941 DO  CPC  (ANTIGO  ART.  

736  CPC/73)  ÀS  EXECUÇÕES FISCAIS, EM 

OBSERVÂNCIA AO  PRINCÍPIO  DA  

ESPECIALIDADE  DA  LEF.  A  GARANTIA  DO  

JUÍZO  É  CONDIÇÃO  INDISPENSÁVEL  PARA  A  

OPOSIÇÃO  DOS  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  

FISCAL  NOS  TERMOS DO ARTIGO 16, §1º DA LEI 

6.830/80 E,  APESAR  DE  A  JURISPRUDÊNCIA  

RECONHECER  A  POSSIBILIDADE  DE  
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AFASTAMENTO  DA  EXIGÊNCIA,  CABE  AO  

EMBARGANTE  COMPROVAR  A  

IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAR O DEPÓSITO  

OU  OFERECER  BENS  EM  CONSTRIÇÃO. 

APELANTE  QUE  NÃO  COMPROVA  SUA  

HIPOSSUFICIÊNCIA  FINANCEIRA  A  JUSTIFICAR  

A  EXCEPCIONALÍSSIMA  MITIGAÇÃO  DA  

EXIGÊNCIA  LEGAL.  SENTENÇA  MANTIDA.  

PRECEDENTES.  DESPROVIMENTO DO RECURSO. 

 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  –  OMISSÃO  E  

CONTRADIÇÃO  –  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.  

PEDIDO    DE  EFEITOS  INFRINGENTES,  E  DE  

REAPRECIAÇÃO  DE  QUESTÕES  JÁ  DECIDIDAS,  

COM  A  CONCESSÃO  DE  EFEITOS  

MODIFICATIVOS.  MERO  INCONFORMISMO.  

NÃO  CONFIGURADAS  AS  HIPÓTESES  DO  

ARTIGO  1.022  DO  CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

REJEIÇÃO  DOS EMBARGOS. 

 

 

Nas suas razões de recurso especial, a recorrente sustenta violação aos 

artigos 5º, incisos XXXV, LIV e LV, bem como os artigos 156, 370, 464 e 465 do CPC 

 

Aduz que não lhe fora deferido o direito a perícia contábil requerida, 

razão pela qual a decisão infringiu os direitos de ampla defesa. 

 

Outrossim, afirma ser inconstitucional a exigência de depósito prévio 

como requisito de admissibilidade da ação. 
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Contrarrazões às fls.328/339. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

De plano, impende destacar que o recurso não pode ser admitido, pois 
não é cabível em sede de recurso especial a análise de ofensa a dispositivos 
constitucionais. Nesse sentido:  

  
“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO à CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE 
DE PRODUÇÃO PROBATÓRIA. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 1. Em recurso especial não cabe invocar violação a 
norma constitucional, razão pela qual o presente apelo não 
pode ser conhecido relativamente à apontada ofensa aos arts. 
5º, LIV e LV, da Constituição Federal 2. Não ocorreu 
omissão no aresto combatido, na medida em que o Tribunal 
de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa 
ou ausência de prestação jurisdicional. 3. A alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem acerca da 
necessidade de produção probatória, tal como proposta pela 
recorrente, demandaria, necessariamente, o reexame da 
matéria fática constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ. 4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt 
no AREsp 1013770/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
Truma, DJe 29/05/2017)”  

  
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PREVIDENCIÁRIO. SERVIDORA MUNICIPAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
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DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO 
DE INSTÂNCIA. SÚMULA 281/STF. 1. Em recurso 
especial não cabe invocar violação à norma constitucional, 
razão pela qual o apelo não pode ser conhecido relativamente 
à apontada ofensa aos dispositivos da Constituição Federal 
invocados. 2. Nos termos da Súmula 281/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando couber, na 
Justiça de origem, recurso ordinário da decisão 
impugnada". 3. Agravo interno a que se nega provimento”. 
(AgInt no AREsp 1734952/SC, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2021, 
DJe 04/03/2021)   
  
“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO ORDINÁRIA. VIOLAÇÃO A NORMA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. COOPERATIVA DE 
PROFISSIONAIS MÉDICOS. NOVOS 
INTEGRANTES. LIVRE ASSOCIAÇÃO. EXIGÊNCIA 
DE PROCESSO SELETIVO. PREVISÃO NO 
ESTATUTO. LEGALIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência desta 
Corte, quanto à alegação de violação a norma constitucional, 
trazida nas razões do agravo interno, é evidente a 
inadequação da via recursal eleita, porquanto "compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a 
análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo 
qual se revela inviável invocar, nesta seara, a violação de 
dispositivos e princípios constitucionais, porquanto matéria 
afeta à competência do STF (art. 102, inciso III, da 
Constituição Federal)" - (AgRg no AREsp n. 359.463/SP, 
Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 24/2/2015, DJe 3/3/2015). 2. A atual 
jurisprudência desta Corte Superior vem reconhecendo a 
possibilidade de exame de admissão de profissional médico 
pretensor de integrar os quadros da associação, em respeito 
à previsão do estatuto da entidade. 3. Agravo interno 
improvido”. (AgInt no REsp 1898759/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 01/03/2021, DJe 03/03/2021)  

 

 

Ademais, o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a orientação 
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jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria em debate, conforme 

arestos abaixo: 

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 

EMBARGOS À EXECUÇÃO . GARANTIA DO JUÍZO. 

NECESSIDADE. PREVISÃO ESPECÍFICA. LEI 6 

.830/1980. ENTENDIMENTO FIRMADO EM 

RECURSO REPRESENTATIVO DA 

CONTROVÉRSIA. RESP PARADIGMA 1.272 .827/PE. 

ACÓRDÃO QUE NÃO SE MANIFESTOU SOBRE A 

INSUFICIÊNCIA PATRIMONIAL DO DEVEDOR. 1. 

A jurisprudência do STJ é no sentido de que, em sede 

de execução fiscal, a oposição dos embargos depende 

de garantia do juízo, nos termos do art . 16 da Lei 

6.830/1980, não afetado pela alteração do art. 736 do 

CPC/1973, a teor do julgamento proferido no REsp 1.272 

.827/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973. 2 . No 

julgamento do REsp 1.127.815/SP, sob o rito do art. 543-C 

do CPC/1973, esta Corte consolidou o entendimento de que 

"não se deve obstar a admissibilidade ou apreciação dos 

embargos à execução pelo simples fato de que o valor do bem 

constrito é inferior ao valor exequendo, devendo o juiz 

proceder à intimação do devedor para reforçar a penhora" . 

Ressaltou-se, entretanto, que "a insuficiência patrimonial 

do devedor é a justificativa plausível à apreciação dos 

embargos à execução sem que o executado proceda ao reforço 

da penhora, [...], desde que comprovada inequivocamente". 
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3. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo, reformando a 

sentença, determinou a extinção dos embargos à execução, 

contudo não se manifestou sobre a existência de penhora 

realizada apta a garantir o juízo, tampouco sobre a 

insuficiência patrimonial do devedor. 4 . Assim, mostra-se 

razoável o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que 

se esclareça a existência de penhora realizada e após decida 

conforme a jurisprudência desta Corte acima mencionada. 

5. Agravo interno não provido.  (STJ - AgInt no AREsp: 

919657 RN 2016/0137306-8, Relator.: Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, Data de Julgamento: 

07/08/2018, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 16/08/2018). 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA 

DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL . EMBARGOS 

DO DEVEDOR. RECEBIMENTO. GARANTIA DO 

JUÍZO. HIPOSSUFICIÊNCIA . DEMONSTRAÇÃO. 

NECESSIDADE. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE . 1. Não se vislumbra nenhum 

equivoco ou deficiência na fundamentação contida no 

acórdão recorrido, sendo possível observar que o Tribunal 

de origem apreciou integralmente a controvérsia, 

apontando as razões de seu convencimento, não se podendo 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 

com negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 2. A 

Primeira Turma, por ocasião do julgamento do REsp 1 

.487.772/SE, decidiu pela possibilidade do recebimento dos 

embargos à execução fiscal sem a apresentação de garantia 
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do juízo, quando efetivamente comprovado o estado de 

hipossuficiência patrimonial do devedor. 3. Hipótese em 

que o conhecimento do recurso especial encontra óbice 

nas Súmulas 7 e 83 do STJ, pois a Corte regional, com 

amparo no quadro fático-probatório dos autos, 

decidiu que não foi efetivamente comprovado o 

estado de hipossuficiência patrimonial do devedor a 

justificar a admissão dos embargos à execução fiscal 

sem o oferecimento da garantia integral do crédito 

exequendo . 4. Agravo interno desprovido.  (STJ - AgInt 

no AREsp: 2336078 RJ 2023/0101161-7, Relator.: 

Ministro GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: 

26/02/2024, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de 

Publicação: DJe 12/03/2024) 

 

 

Não fosse isso, o detido exame das razões recursais revela que o 

recorrente pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e 

julgada com base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, 

mas tão somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se a fundamentação do acórdão: 
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(...)Na  hipótese,  a  recorrente  não  comprovou,  de  forma  

inequívoca,  a  sua  hipossuficiência  para  a  garantia  da  

execução  a  justificar a excepcionalíssima mitigação da 

exigência legal.   

 

Os  únicos  documentos  anexados  aos  autos  são  as  

declarações de Imposto de Renda dos exercícios de 2012, 

2013 e  2014  (indexadores  152,  181  e  204),  extraindo-

se,  deste  último,  a  indicação de patrimônio líquido no 

valor de R$ 3.699.909,42, o que  impede    o  acolhimento  

da  alegação  de  hipossuficiência,  apta  a  afastar a exigência 

da garantia. 

 

Logo, eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela 

seara fático-probatória e pela análise da lei local, de modo que não merece trânsito o 

recurso especial, face ao óbice da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. A 

propósito:  

 

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. 

AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. 

REEXAME DO SUPORTE FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. (...) 2. A reapreciação do 

suporte fático-probatório dos autos é vedada nesta Corte, 

pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial". (...) 6. O 

dissídio jurisprudencial não foi demonstrado nos moldes 

regimentais, o que impede o conhecimento do recurso 

especial pela alínea "c" do permissivo constitucional. 7. 

Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 
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1.782.828/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 29/10/2019, DJe de 5/11/2019.) 

 

 

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto.  

  

Nesse sentido:  

  

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE 

FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO 

STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADO.  

1. Ação de compensação por danos morais. 2. A ausência de 

decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 

violados, apesar da interposição dos embargos de declaração, 

impede o conhecimento do recurso especial. 3. O reexame de 

fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 4. O 

dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o 

cotejo analítico entre acórdãos que versem sobre situações 

fáticas idênticas. 5. A incidência da Súmula 7 do STJ 

prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 

pretendido. Precedentes desta Corte. 6. Agravo interno 

não provido. (AgInt no AREsp 1554533/SP, Rel. Ministra 

NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2019, DJe 18/12/2019)” 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 
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são prejudiciais.  

 

À vista do exposto, nos termos da fundamentação supra, em estrita 

observância ao disposto no art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, DEIXO DE 

ADMITIR o recurso especial. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, 18 de julho de 2025. 

 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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